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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO . CRIMEHABEAS CORPUS
DE PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. TRANCAMENTO DA
AÇÃO PENAL. ALEGAÇÃO DE ILEGALIDADE DA
ABORDAGEM DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL. FLAGRANTE
DELITO. ART. 301 DO CPP. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE
JUSTA CAUSA PARA AÇÃO PENAL. MATÉRIA JÁ EXAMINADA
POR ESTA CORTE NO HC N. 967.248/SP. REITERAÇÃO DE
PEDIDOS. ACÓRDÃOS DISTINTOS. MESMA CAUSA DE
PEDIR. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, o encerramento prematuro da ação penal,
bem como do inquérito policial, é medida excepcional, admitido apenas
quando ficar demonstrada, de forma inequívoca e sem necessidade de
incursão no acervo probatório, a atipicidade da conduta, a inépcia da
denúncia, a absoluta falta de provas da materialidade do crime e de
indícios de autoria, ou a existência de causa extintiva da punibilidade.
2. Por outro lado,  a jurisprudência desta Corte Superior, após o
julgamento do Recurso Especial n. 1.977.119/SP, em 22, da16/8/20
relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz, havia se sedimentado no
sentido de que os integrantes da guarda municipal teriam função
delimitada, não tendo atribuição de policiamento ostensivo, devendo
sua atuação se limitar à proteção de bens, serviços e instalações do
município. Assim, somente em situações absolutamente excepcionais a
guarda municipal poderia realizar a abordagem de pessoas e a busca
pessoal, quando a ação se mostrasse diretamente relacionada à
finalidade da corporação. De igual sorte, não haveria óbice a atuação
em situação de flagrante delito, em atenção ao art. 301 do Código de
Processo Penal.
3. Na hipótese dos autos, a Corte local assentou que o acusado teria
apontado a arma de fogo apreendida contra o Guarda
Municipal, evidenciando o estado de flagrante delito. De fato, "a
jurisprudência dos Tribunais Superiores já sedimentou entendimento no
sentido de que não há ilegalidade na prisão em flagrante realizada por
guardas civis municipais, consoante disposto no art. 301 do CPP,
segundo o qual 'qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e
seus agentes deverão prender quem quer que seja encontrado em
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seus agentes deverão prender quem quer que seja encontrado em
flagrante delito" (AgRg no RHC n. 181.874/PR, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 23, DJe de 14/8/20 16/8/20
23).
4. Quanto à alegação de ausência de justa causa para a ação penal pois o
transporte irregular não constituiria o tipo penal previsto no art. 16 da
Lei n. 10.826/2003, verifico que a matéria já foi analisada pelo Superior
Tribunal de Justiça no HC n. 967.248/SP. Nesse contexto, apesar de o
presente não revelar mera reiteração, uma vez quehabeas corpus 
impugna acórdão distinto, tem-se que a matéria já foi efetivamente
examinada pelo Superior Tribunal de Justiça, concluindo-se pela
tipicidade da conduta, conforme acima transcrito. Dessa forma, não é
possível examinar novamente o tema.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

25 a 25, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do20/03/20 26/03/20
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, .27 de março de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AGRAVANTE : MARCUS VINICIUS ALMEIDA RAMOS
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS ALMEIDA RAMOS - MG183897
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. CRIME 
DE PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL. ALEGAÇÃO DE ILEGALIDADE DA 
ABORDAGEM DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL. FLAGRANTE 
DELITO. ART. 301 DO CPP. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
JUSTA CAUSA PARA AÇÃO PENAL. MATÉRIA JÁ EXAMINADA 
POR ESTA CORTE NO HC N. 967.248/SP. REITERAÇÃO DE 
PEDIDOS. ACÓRDÃOS DISTINTOS. MESMA CAUSA DE 
PEDIR. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, o encerramento prematuro da ação penal, 
bem como do inquérito policial, é medida excepcional, admitido apenas 
quando ficar demonstrada, de forma inequívoca e sem necessidade de 
incursão no acervo probatório, a atipicidade da conduta, a inépcia da 
denúncia, a absoluta falta de provas da materialidade do crime e de 
indícios de autoria, ou a existência de causa extintiva da punibilidade.
2. Por outro lado,  a jurisprudência desta Corte Superior, após o 
julgamento do Recurso Especial n. 1.977.119/SP, em 16/8/2022, da 
relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz, havia se sedimentado no 
sentido de que os integrantes da guarda municipal teriam função 
delimitada, não tendo atribuição de policiamento ostensivo, devendo sua 
atuação se limitar à proteção de bens, serviços e instalações do 
município. Assim, somente em situações absolutamente excepcionais a 
guarda municipal poderia realizar a abordagem de pessoas e a busca 
pessoal, quando a ação se mostrasse diretamente relacionada à 
finalidade da corporação. De igual sorte, não haveria óbice a atuação em 
situação de flagrante delito, em atenção ao art. 301 do Código de 
Processo Penal.
3. Na hipótese dos autos, a Corte local assentou que o acusado teria 
apontado a arma de fogo apreendida contra o Guarda 
Municipal, evidenciando o estado de flagrante delito. De fato, "a 
jurisprudência dos Tribunais Superiores já sedimentou entendimento no 
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sentido de que não há ilegalidade na prisão em flagrante realizada por 
guardas civis municipais, consoante disposto no art. 301 do CPP, 
segundo o qual 'qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e 
seus agentes deverão prender quem quer que seja encontrado em 
flagrante delito" (AgRg no RHC n. 181.874/PR, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023).
4. Quanto à alegação de ausência de justa causa para a ação penal pois o 
transporte irregular não constituiria o tipo penal previsto no art. 16 da 
Lei n. 10.826/2003, verifico que a matéria já foi analisada pelo Superior 
Tribunal de Justiça no HC n. 967.248/SP. Nesse contexto, apesar de o 
presente habeas corpus não revelar mera reiteração, uma vez que 
impugna acórdão distinto, tem-se que a matéria já foi efetivamente 
examinada pelo Superior Tribunal de Justiça, concluindo-se pela 
tipicidade da conduta, conforme acima transcrito. Dessa forma, não é 
possível examinar novamente o tema.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCUS VINICIUS 

ALMEIDA RAMOS contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do 

mandamus.

Os embargos de declaração opostos na sequência foram rejeitados.

O agravante sustenta, inicialmente, a necessidade de submissão do feito ao 

Colegiado "especialmente diante das graves ilegalidades apontadas" (e-STJ fl. 86).

Nesse sentido, argumenta que "devem ser analisados pelo colegiado: 1. 

Atuação ilegal do Guarda Civil Municipal – O agente estava fora de serviço e não poderia 

realizar abordagem com presunção de legalidade policial; 2. Motivação pessoal da 

abordagem – O depoimento do Sr. Laércio confirma que o GCM foi chamado por questão 

pessoal, o que torna a prova ilícita; 3. Violação da cadeia de custódia da prova – A 

apreensão da arma ocorreu sem qualquer protocolo formal, violando o art. 158-A do CPP; 

4. Contradição no uso do art. 301 do CPP – A decisão utilizou esse dispositivo para 

justificar a abordagem, sem considerar que o mesmo não confere presunção de legalidade 

automática às provas obtidas" (e-STJ fls. 86/87).

Prossegue reiterando, em síntese, o trancamento da ação ante a ilicitude das 

provas e a ausência de  justa causa para a ação penal, pois o transporte irregular não 

constituiria o tipo penal previsto no art. 16 da Lei n. 10.826/2003, de modo que estaria 

havendo confusão entre infração administrativa e crime.
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Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, o encerramento 

prematuro da ação penal, bem como do inquérito policial, é medida excepcional, 

admitido apenas quando ficar demonstrada, de forma inequívoca e sem necessidade de 

incursão no acervo probatório, a atipicidade da conduta, a inépcia da denúncia, a absoluta 

falta de provas da materialidade do crime e de indícios de autoria, ou a existência de 

causa extintiva da punibilidade.

Com efeito, o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça 
entendem que "o trancamento de inquérito policial ou de ação penal em sede de habeas 
corpus é medida excepcional, só admitida quando restar provada, inequivocamente, sem 
a necessidade de exame valorativo do conjunto fático-probatório, a atipicidade da 
conduta, a ocorrência de causa extintiva da punibilidade, ou, ainda, a ausência de indícios 
de autoria ou de prova da materialidade do delito" (RHC n. 43.659/SP, Relator Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 4/12/2014, DJe 15/12/2014).

Não se admite, por essa razão, na maior parte das vezes, a apreciação de 
alegações fundadas na ausência de dolo na conduta do agente ou de inexistência de 
indícios de autoria e materialidade em sede mandamental, pois tais constatações 
dependem, geralmente, da análise pormenorizada dos fatos, ensejando revolvimento de 
provas incompatível, como referido alhures, com o rito sumário do mandamus.

Por outro lado,  a jurisprudência desta Corte Superior, após o julgamento do 
Recurso Especial n. 1.977.119/SP, em 16/8/2022, da relatoria do Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, havia se sedimentado no sentido de que os integrantes da guarda municipal 
teriam função delimitada, não tendo atribuição de policiamento ostensivo, devendo sua 
atuação se limitar à proteção de bens, serviços e instalações do município.

Assim, somente em situações absolutamente excepcionais a guarda municipal 
poderia realizar a abordagem de pessoas e a busca pessoal, quando a ação se mostrasse 
diretamente relacionada à finalidade da corporação. De igual sorte, não haveria óbice a 
atuação em situação de flagrante delito, em atenção ao art. 301 do Código de Processo 
Penal.

Sobreveio decisão do Supremo Tribunal Federal, na Ação de Descumprimento 
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de Preceito Fundamental n. 995/DF, proferida em 25/8/2023, julgando procedente a ação, 
"para, nos termos do artigo 144, § 8º, da CF, conceder interpretação conforme à 
Constituição ao artigo 4º da Lei 13.022/14 e ao artigo 9º da 13.675/18 declarando 
inconstitucional todas as interpretações judiciais que excluem as Guardas Municipais, 
devidamente criadas e instituídas, como integrantes do Sistema de Segurança Pública".

Nesse contexto, em consonância com o entendimento desta Corte Superior, 
registrou-se que "as Guardas Municipais têm entre suas atribuições primordiais o poder-
dever de prevenir, inibir e coibir, pela presença e vigilância, infrações penais ou 
administrativas e atos infracionais que atentem contra os bens, serviços e instalações 
municipais. Trata-se de atividade típica de segurança pública exercida na tutela do 
patrimônio municipal".

Embora fosse possível dar uma interpretação mais ampla à atividade dos 
guardas municipais, para considerar que, "igualmente, a atuação preventiva e 
permanentemente, no território do município, para a proteção sistêmica da população que 
utiliza os bens, serviços e instalações municipais é atividade típica de órgão de segurança 
pública", a Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento do Habeas Corpus n. 
830.530/SP, concluiu que o julgamento da ADPF 995/DF não interfere na jurisprudência 
já sedimentada, reafirmando, assim, o entendimento prevalente nesta Corte quanto aos 
limites da atuação dos guardas civis municipais.

Na hipótese dos autos, a Corte local, ao denegar a ordem do writ originário, 
afastou a aventada nulidade da abordagem da guarda municipal, assim fundamentando (e-
STJ fls. 7/11):

Conforme se depreende dos autos originários, o paciente foi denunciado 
como incurso nas penas do artigo 16, caput, da Lei nº 10.826/03 porque, no 
dia 08 de junho de 2024, por volta de 12h21, na Rua Taka nº 165, na Vila 
Maria, na cidade e Comarca de São Paulo/SP, transportou, portou, manteve 
sob guarda ou ocultou arma de fogo do tipo pistola, da marca Taurus, 
calibre 9mm, mais 03 (três) carregadores e 51 (cinquenta e um) cartuchos 
íntegros, todos de uso restrito, sem autorização e em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar (cf. fls. 326/329 Autos nº 1513926-
32.2024.8.26.0228).

Segundo consta da denúncia, no que é pertinente "(...) O GCM Vanderlei 
identificou-se para os Policiais Militares e informou que MARCUS teria 
apontado a arma para ele, dizendo "aqui é polícia", mas Vanderlei 
identificou- se como GCM e tomou a arma de MARCUS, uma pistola, Marca 
TAURUS, Calibre 9 MM, uso restrito, acompanhada de três carregadores 
vazios (fl. 27). (...) Registra-se que, no momento dos fatos, MARCUS portava 
arma em local incompatível com a guia de tráfego de que era dotado (fls. 
65/67). Portanto, MARCUS transportou o armamento fora do trajeto entre 
sua casa e estabelecimentos registrados para treinamentos, competições e 
estandes de tiro" (grifei).

E o trancamento da ação penal, pleiteado pela defesa, é medida excepcional, 
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que somente se justifica diante de casos em que é possível verificar, de plano, 
a total ausência de provas sobre a autoria e materialidade, a atipicidade da 
conduta, ou mesmo pela ocorrência de uma causa extintiva da punibilidade, 
situações estas que não ficaram demonstradas no caso dos autos.

Ora, no presente caso, a conduta, em tese perpetrada pelo paciente, é típica. 
Há prova da materialidade e indícios de autoria; logo, não há que se falar em 
trancamento da ação penal, por ausência de justa causa, fatos estes já 
reconhecidos por este Tribunal, no julgamento do Habeas Corpus nº 
2342771-46.2024.8.26.0000, cuja ordem foi denegada, por votação unânime, 
no dia 09/12/2024.

Referentemente à alegação de ilegalidade da apreensão da arma de fogo, 
anote-se que o delito de porte ilegal de arma de fogo é crime permanente, 
cuja consumação se prolonga no tempo por deliberação exclusiva de seu 
agente ativo; logo, dada a situação de flagrância, a expedição de mandado de 
busca e apreensão torna-se prescindível.

Bem por isso, a apreensão do artefato realizada por guarda civil municipal é 
legítima, uma vez que, se a qualquer do povo é permitido prender alguém em 
situação de flagrante delito, conforme preceitua o artigo 301 do Código de 
Processo Penal, não seria razoável falar-se em proibição do guarda 
municipal de agir dessa maneira, ao argumento de que excedeu suas 
atribuições.

E, conforme se verifica dos autos, o guarda civil municipal deixou assentado 
que o paciente lhe apontou referida arma, o que implicou na imediata 
apreensão do objeto, fatos que também constam do depoimento de Laercio 
Gomes Barata (cf. fl. 15 dos autos originários), não havendo, portanto, que se 
falar em ilicitude na obtenção da prova.

Aliás, a questão acerca da legalidade da atuação da guarda civil 
metropolitana/municipal como polícia, foi recentemente dirimida pelo 
Supremo Tribunal Federal, no julgamento do ADPF 955. Assim decidiu o 
Pleno do Colegiado:

[...]

Em suma, nos limites da discussão autorizada no habeas corpus já que todas 
as questões se referem ao mérito do processo , não há como reconhecer o 
alegado constrangimento ilegal.

Ante o exposto, denega-se a ordem impetrada.

 

Dessa forma, evidenciando o estado de flagrante delito, tem-se autorizada a 
atuação da guarda municipal. De fato, "a jurisprudência dos Tribunais Superiores já 
sedimentou entendimento no sentido de que não há ilegalidade na prisão em flagrante 
realizada por guardas civis municipais, consoante disposto no art. 301 do CPP, segundo o 
qual 'qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão prender 
quem quer que seja encontrado em flagrante delito" (AgRg no RHC n. 181.874/PR, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 
16/8/2023).
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No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
DESACATO. NULIDADE DO JULGAMENTO POR CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PEDIDO EXPRESSO DE 
SUSTENTAÇÃO ORAL. IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ E 
INCOMUNICABILIDADE DAS TESTEMUNHAS. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. INÉPCIA DA DENÚNCIA E FALTA DE JUSTA CAUSA. 
PEDIDOS PREJUDICADOS. ATUAÇÃO DA GUARDA MUNICIPAL. 
FISCALIZAÇÃO DE TRÂNSITO E FLAGRANTE DELITO. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme ao asseverar que: "É nulo o 
julgamento de habeas corpus proferido em sessão cuja data não foi 
cientificada à defesa do paciente quando há requerimento expresso nesse 
sentido" (HC n. 380.774/ES, Rel. Ministro Jorge Mussi, 5ª T., DJe 17/8/2017).

2. Na espécie, entretanto, o postulante não demonstrou haver requerido, de 
modo expresso, sua prévia intimação acerca da inclusão do feito em pauta de 
julgamento, com a finalidade de realizar sustentação oral perante o Tribunal 
a quo.

3. No que concerne às teses de violação ao princípio da identidade física do 
juiz e da incomunicabilidade das testemunhas, verifica-se que não foram 
analisadas pelo Tribunal de origem, o que evidencia a impossibilidade de 
exame dessas matérias diretamente por esta Corte Superior de Justiça, sob 
pena de, assim o fazendo, incidir na indevida supressão de instância.

4. Com a prolação de sentença condenatória fica esvaída a análise do 
pretendido reconhecimento de inépcia da denúncia e da falta de justa causa 
para o exercício da ação penal.

5. A atuação da guarda municipal, segundo as instâncias ordinárias, estava 
relacionada a fiscalização administrativa de infração de trânsito, o que lhe é 
autorizado por força de tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal em 
repercussão geral (Tema 472): "É constitucional a atribuição às guardas 
municipais do exercício de poder de polícia de trânsito, inclusive para 
imposição de sanções administrativas legalmente previstas".

6. O contexto fático apresentado, com os subsequentes xingamentos e ofensas 
aos agentes municipais, ao menos em tese, poderia configurar o crime 
previsto no art. 331 do CP e justificar a prisão em flagrante do acusado, 
autorizada a qualquer do povo nos termos do art. 301 do CPP. Embora a 
defesa questione a veracidade do relato dos guardas, a desconstituição das 
premissas fáticas firmadas pelas instâncias ordinárias nesta etapa 
demandaria revolvimento fático-probatório aprofundado, providência vedada 
em habeas corpus. Assim, dentro dos limites da cognição possível nesta via, 
não se constata ilegalidade patente a justificar o excepcional e prematuro 
trancamento do processo, sem prejuízo de discussão mais detida sobre os 
fatos na apelação interposta pela defesa.

7. Cabe lembrar, nesse sentido, que "somente é cabível o trancamento da 
persecução penal por meio do habeas corpus quando houver comprovação, 
de plano, da ausência de justa causa, seja em razão da atipicidade da 
conduta praticada pelo acusado, seja pela ausência de indícios de autoria e 
materialidade delitiva, ou, ainda, pela incidência de causa de extinção da 
punibilidade" (AgRg no RHC n. 157.728/PR, Rel. Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, 5ª T., DJe 15/2/2022).
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8. Agravo regimental não provido.

(AgRg no RHC n. 174.672/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 3/4/2023).

 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. EMBRIAGUEZ AO 
VOLANTE (ARTIGO 306 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO). 
ALEGADA NULIDADE DO AUTO DE PRISÃO. FLAGRANTE REALIZADO 
POR GUARDAS MUNICIPAIS. POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO 
ARTIGO 301 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. MÁCULA 
INEXISTENTE.

1. Nos termos do artigo 301 do Código de Processo Penal, qualquer pessoa 
pode prender quem esteja em flagrante delito, razão pela qual não há 
qualquer óbice à realização do referido procedimento por guardas 
municipais, sendo certo, ainda, que a lei processual penal, em momento 
algum, exige que policiais civis ou militares sejam acionados para que dêem 
suporte ou apoio a quem esteja efetuando a prisão, como aventado na 
impetração. Precedentes.

(...).

(RHC n. 45.173/SP, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
6/5/2014, DJe de 14/5/2014).

 

Por fim, quanto à alegação de ausência de justa causa para a ação penal pois o 
transporte irregular não constituiria o tipo penal previsto no art. 16 da Lei n. 
10.826/2003, verifico que a matéria já foi analisada pelo Superior Tribunal de Justiça no 
HC n. 967.248/SP, impetrado contra o HC n. 2342771-46.2024.8.26.0000. Na ocasião, a 
tese defensiva não foi acolhida, com a seguinte fundamentação:

 

Como é de conhecimento, o encerramento prematuro da ação penal, bem 
como do inquérito policial, é medida excepcional, admitido apenas quando 
ficar demonstrada, de forma inequívoca e sem necessidade de incursão no 
acervo probatório, a atipicidade da conduta, a inépcia da denúncia, a 
absoluta falta de provas da materialidade do crime e de indícios de autoria, 
ou a existência de causa extintiva da punibilidade.

Com efeito, o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça 
entendem que "o trancamento de inquérito policial ou de ação penal em sede 
de habeas corpus é medida excepcional, só admitida quando restar provada, 
inequivocamente, sem a necessidade de exame valorativo do conjunto fático-
probatório, a atipicidade da conduta, a ocorrência de causa extintiva da 
punibilidade, ou, ainda, a ausência de indícios de autoria ou de prova da 
materialidade do delito" (RHC n. 43.659/SP, Relator Ministro JORGE 
MUSSI, Quinta Turma, julgado em 4/12/2014, DJe 15/12/2014).

Não se admite, por essa razão, na maior parte das vezes, a apreciação de 
alegações fundadas na ausência de dolo na conduta do agente ou de 
inexistência de indícios de autoria e materialidade em sede mandamental, 
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pois tais constatações dependem, geralmente, da análise pormenorizada dos 
fatos, ensejando revolvimento de provas incompatível, como referido alhures, 
com o rito sumário do mandamus.

Como visto, não há se falar em ausência de justa causa nem em atipicidade 
das condutas, porquanto devidamente delineada a participação do paciente 
no fato imputado, identificando-se não apenas a materialidade mas 
igualmente os indícios suficientes de autoria. Constata-se, portanto, que os 
elementos trazidos aos autos são suficientes para dar início à ação penal.

Dessa forma, revela-se prematuro o trancamento da ação penal neste 
momento processual, devendo as teses defensivas ser melhor examinadas ao 
longo da instrução processual, que é o momento apropriado para se fazer 
prova dos fatos, uma vez que não se revela possível, em habeas corpus, 
afirmar que os fatos ocorreram como narrados nem desqualificar a narrativa 
trazida na denúncia.

[...]

No caso, o paciente, apesar de possuir toda a documentação legal que lhe 
permitia o tráfego do arma apreendida, estava fora do trajeto permitido, 
tendo em vista que não estava no percurso da residência ou do stand, 
extrapolando, portanto, os termos da autorização legal, motivo pelo qual não 
há que se falar em atipicidade da conduta, não havendo qualquer ilegalidade 
na denúncia ofertada pelo Parquet.

Nessa linha, os seguintes julgados:

HABEAS CORPUS. PORTE DE ARMA DE FOGO. TRANCAMENTO 
DA AÇÃO PENAL. ATIPICIDADE DA CONDUTA. NÃO 
OCORRÊNCIA. PORTE DE TRÂNSITO. COLECIONADOR, 
ATIRADOR E CAÇADOR. DENÚNCIA QUE DESCREVE SITUAÇÃO 
QUE EXTRAPOLA OS TERMOS DA AUTORIZAÇÃO. PLEITO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO. RÉU QUE SE DEFENDE DOS FATOS. 
CAPITULAÇÃO LEGAL. POSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO. 
MOMENTO OPORTUNO. JUIZ DA CAUSA. EMENDATIO LIBELLI. 
ORDEM NÃO CONHECIDA.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento 
da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante 
ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. A concessão de porte de trânsito de arma de fogo para 
colecionadores, atiradores e caçadores obedece às disposições contidas 
no Estatuto do Desarmamento e atos regulamentares.

3. No presente caso, o acusado, na qualidade de colecionador, atirador 
ou caçador, embora portador de guia de tráfego conferida pelo 
Comando do Exército para levar a arma e munições do local de origem 
- Três Lagoas/MS - até os locais de treino e de competição, foi 
abordado em situação diversa, isto é, "em período noturno [...], em 
local de consumo de bebida alcóolica e concentração de jovens, 
mediante som automotivo ligado, e ainda ostentandoa em 
estabelecimento comercial aberto ao público, [...] e não se dirigia a 
nenhum estande de tiro, tampouco à competição de tiro", extrapolando, 
portanto, os termos da autorização legal, motivo pelo qual não há que 
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se falar em atipicidade da conduta, afigurando-se prematuro o 
trancamento da ação penal.

4. O réu se defende dos fatos narrados na acusatória e não da 
capitulação penal nela inserida. Sendo assim, comprovando-se que as 
condutas se subsumem a tipo criminal diverso, caberá ao Juiz natural 
da causa, no momento da prolação da sentença e observando as provas 
colhidas, proceder à emendatio libelli, se for o caso, nos termos dos 
arts. 383 do Código de Processo Penal.

5. Ordem não conhecida. (HC n. 546.681/SP, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 23/6/2020, DJe de 26/6/2020).

 

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. ARTIGO 14 DA LEI N. 10.826/2003. PORTE 
ILEGAL DE MUNIÇÕES DE ARMA DE FOGO. INOBSERVÂNCIA 
DA ROTA DELIMITADA EM GUIA DE TRÂNSITO. TIPICIDADE 
FORMAL E MATERIAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, "o porte irregular 
de munição de arma de fogo de uso permitido configura o delito de 
perigo abstrato capitulado no art. 14 da Lei n. 10.826/03 (Estatuto do 
Desarmamento), sendo dispensável a demonstração de efetiva situação 
de risco ao bem jurídico tutelado" (AgRg no REsp 1.688.791/MS, 
Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado 
em 05/12/2017, DJe 15/12/2017). Precedentes. 

2. Nos termos do acórdão recorrido, o agravante portou 94 (noventa e 
quatro) munições de uso permitido fora dos limites da rota 
preestabelecida pela autorização expedida pelo Exército Brasileiro em 
guia de tráfego - residência/clube de tiros/residência.

3. Descabida, portanto, a irresignação da parte, pois, pelo que as 
instâncias ordinárias extraíram do acervo fático-probatório dos autos, 
o porte das munições se deu efetivamente de modo contrário às 
determinações legais e regulamentares sobre a matéria.

4. Rever a conclusão do Tribunal de origem demandaria o reexame de 
provas, o que, no âmbito do recurso especial, constitui medida vedada 
pelo óbice da Súmula n. 7/STJ.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EDcl no REsp n. 
1.829.765/MS, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
1/10/2019, DJe de 22/10/2019.)

Assim, não há como reconhecer o apontado constrangimento ilegal.

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

 

Nesse contexto, apesar de o presente habeas corpus não revelar mera 
reiteração, uma vez que impugna acórdão distinto, tem-se que a matéria já foi 
efetivamente examinada pelo Superior Tribunal de Justiça, concluindo-se pela tipicidade 
da conduta, conforme acima transcrito. Dessa forma, não é possível examinar novamente 
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o tema.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. 1. MERA REITERAÇÃO. HC 530.284/SP. ACÓRDÃOS 
DISTINTOS. MESMO PEDIDO E CAUSA DE PEDIR. 2. ACÓRDÃO 
IMPUGNADO. REVISÃO CRIMINAL. TEMAS NÃO ENFRENTADOS. 3. 
DOSIMETRIA. ELEVAÇÃO DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. 11KG DE MACONHA. 4. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Embora o presente mandamus se insurja contra acórdão distinto, tem-se 
que possui o mesmo pedido e causa de pedir do Habeas Corpus n. 
530.284/SP, da minha relatoria, julgado em 27/4/2020, ocasião em que não 
verifiquei ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus de ofício.

- É de se considerar que "é pacífico o entendimento firmado nesta Corte de 
que não se conhece de habeas corpus cuja questão já tenha sido objeto de 
análise em oportunidade diversa, tratando-se de mera reiteração de pedido" 
(AgRg no HC n. 531.227/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, Quinta Turma, julgado em 10/09/2019, DJe 18/09/2019).

2. Ademais, sendo o acórdão impugnado o proferido em revisão criminal, 
constata-se que nenhum dos temas trazidos pelo impetrante foram 
enfrentados no referido acórdão, que se limitou a afirmar inexistir 
"argumento ou fato novo capaz de alterar a decisão anteriormente proferida" 
(e-STJ fls. 30/31).

3. Quanto à pena-base, tem-se que a elevação em 1/4 se revela proporcional, 
haja vista a grande quantidade de droga apreendida - mais de 11kg de 
maconha -, elemento que claramente denota a gravidade concreta da 
conduta, a exigir uma resposta mais enfática do julgador na fixação da pena.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 796.091/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 
20/6/2023, DJe de 26/6/2023).

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Documento eletrônico VDA46165274 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 17/03/2025 15:25:36
Código de Controle do Documento: 17366189-9836-445b-a478-55ddd7372b4c



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg nos EDcl no HC 976.345 / SP
Número Registro: 2025/0016997-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15139263220248260228 23824652220248260000 3824652220248260000

Sessão Virtual de 20/03/2025 a 26/03/2025

Relator do AgRg nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCUS VINICIUS ALMEIDA RAMOS
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS ALMEIDA RAMOS - MG183897
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MARCUS VINICIUS ALMEIDA RAMOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCUS VINICIUS ALMEIDA RAMOS
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS ALMEIDA RAMOS - MG183897
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
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20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos 
Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de março de 2025
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